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SE ““' RESULUÇÃU N' 23I94

(23 de novembro de l994)

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista

o que foi decidído no Processo n° 2.435/94, em sessão plenária de 24.10.94, e

CONSIDERANDO o que prescreve o artigo 230, da
Lei n° 8.l 12, de ll.12.90, que dispõe sobre a Assistência Médica, Hospitalar,

Odontológica, Psicológiça e Farmacêutica do servidor público e de sua família,

RESOLVE:
_' '

Art. l° - Implantar o beneñcio Assistência à Saúde no
âmbito deste Tribunal, visando proporcionar aos Membros, servidores e

respectivos dependentes, auxílio destinado a subsidiar o custo com a mesma,
observando-se os critérios contídos nesta Resolução.

§
l° - O beneñcio de que trata esta Resoâução será

implementado na forma de credenciamcnto com proñssionais da área de saúde
(médicos, psicólogos, odontólogos, hospitais, clínicas, ambulatórios,

laboratórios e farmácias).

§
2° - Os proñssionais ou instituições credenciadas

deverão obedecer às tabelas das suas respectivas Associações, para ñns de
cobrança dos servíços executados.

§
3° - O credenciamento será processado através do

Serviço de Assistência Médico-S0cíal da Secretaria de Recursos Humanos deste

Tribunal (SAMES).
_
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Art. 2° - Não serão cobertos pelo beneñcio Assistência

à Saúde os seguintes atendimentos e procedimentos médicos e círúrgicosz

I - despesas referentes à realização de exames
laboratoriaís e radiplógicos de livre iniciativa do beneñciáúo. que não forem
feitos sob prescriçab proñssional credenciado;
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II - cirurgias plásticas estéticas;

III - procedimentos terapêuticos e díagnósticos não
reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina;

IV - procedimentos terapêuticos e díagnósticos não
éticos;

V - tratamentos médicos experimentais;

VI - efeito mórbido provocado por ativídades

esportivas de risco voluntário, como asa-delta, motociclismo, caça-submarina,

boxe, paraquedísmo, motonáutica e outros assemelhados;

VII - intemação por senilidade, rejuvenescimento ou
obesidade, exceto casos em que haja compromctimento da saúde do beneñciário

titular ou dependente e seja necessária a intervenção médica.

VIII- intemação para tratamento de oligofrenias em
gcraL epilepsias compensadas, psicoses fora da fasc aguda e distúrbios de
comportamento ocasionados por arteriosclerose cerebral ou processos

degenerativos crônicos;

IX- despesas extraordínárias de internação, entre

outras: refñgerantcs, lavagem de roupa, aluguel de aparelhos de televisão e tudo
o o mais que não se reñra especiñcamente à causa da intemação;

X - exames para reconhecimcnto de paternidade;

XI - atos cirúrgicos com ñnalidade de alteração de
sexo;

XH - intemações hospitalares, bem como tratamentos

clínicos, decorrentes de eventos de matemidade e suas consequências, para os

ñlhos de benenciários dependentes com exceção da esposa ou companheira. /
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Art. 3° - São beneñciários titularesz

I - os Mcmbros do Tríbunal Regional Eleitoral do
Estado do Tocantins;

II - os servidores do quadro efetivo deste Tríbunal,

em exercício e os scrvidorcs inativos;

III - os servidores requisitados de outro órgão ou
entidade, com ônus para este Tribunal (art. 10, inciso V)',

IV - os servidores do quadro efetivo, cedidos por este

Tribunal aos poderes Executivo, chislativo e outros Orgaos do Judiciário, ou
entidades da União, Estados, Dístrito Federal ou Municípios.

V - os ocupantes de cargo em comissão (DAS) no
TRE-TO.

VI - os pensionistas decorrentes de falecimento dos
beneñciátios principais, ativos e inativos do TRE-TO.

Parágrafo únicoz Nos casos dos incisos I, III, IV e V, os

bcneñciários deverão manífestar opção em receber o beneñcio pelo TRE/TO,
caso receba idêntico beneñcio pelo órgão de origem.

Art. 4° - O Tribunal ñcará responsável pelo pagamento
de 90% (noventa por cento) aos proñssionais de saúde, clínicas médlcas c

odontológicas, laboratórios e farmácias credenciadas, referente às despesas

decorrentes de serviços utilizados pelos titulares e seus dependentes, cabendo a
estes os 10% ( dez por cento ) restantes. p 1
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Parágrafo único: Fica assegurado ao beneñcíário titular

o reembolso de despesas feitas fora da rede credenciada. obedecidos os límites e

rcstrições contidas ne .- Resolução e desde que comprovada a sua utilização

mediante recibo ou do ' to similar idôneo.
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Art. 5° - Ficam os títulares incumbidos de índicar

seus dependentes.

Art. 6° - As despesas pelas quaís o titular é

responsáveL em virtude de sua ínclusão, assim como as dos dependentes

por eles indicados, serão descontadas em folha de pagamento.

Art. 7° Podem ser dependentes:

I - os ñlhos, inclusive os enteados até 21 anos de
idade ou, se estudante, até 24 anos, ou, se inválido, de qualquer idade;

II - o menor de 21 anos completos que, mediante

autorízação judicia1, viver às expensas do servidor ativo ou inativo;

III- 0 cônjuge ou companheiro(a), desde que não
receba tal beneñcio por outros Órgãos ou entidades da União, Estado

Município ou de suas respectivas Autarquias e Fundações; ;~ Lflr _ a Va

IV - os país, legítimos ou adotivos, com renda

familíar de até três saláríos mínimos;

Art. 8° - O Serviço de Assistência Médico-Social

(SAMES) deste TribunaL ñcará responsável pelo cadastramento dos

usuários, bem como pela ñscalízação e manutenção do beneñcio.

Parágrafo únicoz O corpo médico fmeionará como
serviço de triagem

, perícia e ñscalização.

.°9 -Os programas do benefício Assistência à

s\ gradualmente à medida das disponi '1ídadSaúde serão implan

orçamentárias e fman
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Art. 10 - O beneñcio Assístência à Saúde será

cancelado nas seguintes hípóteses:

I - por vontade própría do títular;

II - por descumprimento de quaisquer dos itens da
presente Resolução;

III - quando ocorrer demissão ou exoneração do
servidor.

IV - ao cessaI a ínvestidura do Juíz Membro.

V - quando cessar a requisição de servidores de
outros Orgãos.

Parágrafo úníco - Na hipótese do ínciso II deste

artigo, deverá ser instaurado o competente procedímento, mediante ato do
Presidente do TRE-TO, que poderá delegar poderes a outro Juiz da Corte,

com recurso ao Pleno

Art. 11 - Fica constituido um Fundo de Reserva
que será integralízado à base mínima de 5 % (cinco por cento) do
montante destinado ao custeio do plano em cada exercício, que será

utilizado em casos de atendimentos emergenciais. PL 76 gí 909

§
1° - Caso o beneñciário ou dependente venha a

receber o primeiro atendimento de emergência em instituição não
credenciada, em localidade onde haja instítuição credenciada em
condições de oferecer a continuação do tratamento adequado, o mesmo
deverá ser transferído assim que possível.

§
2° Ocorrendo o prescrito no parágrafo anterior,

os gastos efetuados instítuíção não credenciada serão coberto nos
moldes do%parágrafo do anigo 4°.
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§
3° - O fundo de reserva poderá ser, também,

utilizado quando o restante da dotação orçamentáña destinada ao custeio

do plano estiver insuñciente

Art. 12 - O Presidente do TRE-TO editará

regulamento especíñco dísciplinando a utilização do beneñcio de que trata

esta Resolução.

Art. 13 - Os casos omissos serão dirimidos pela

Presídência, cabendo recurso ao Tribunal Pleno.

Art. 14 - Esta Resolução entra em vigor na data de
sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DO TRBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO ESTADO DO TOCANTINS, EM PALMAS, AOS VINTE E TRÊS DIAS
DO MÊS DE NOVEMBRO DE 1994.

Vice-Presídente/CorregedorA/%
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Fui Presente:

CO VILñAS BOAS
Membro

uyáááwaíÉdMM

' DA OSTA

Juiz JQÃO CIS

O SOARES LIMA
D

Dr. LUIS AUGUS TOS LIMA
Procurador Re n Eleitoral

~ REVOGADA pelo anigo%/› da Resoluça TR fTO n°deÀWQmmno N° ce .__/

Palmas< o> ÂÁJM
Chefe da Seça
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